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CEZD

Nº 70050466366

2012/Cível


AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. taxa de conservação e limpeza de vias e logradouros públicos. artigos 136, 137 e 138 da Lei Municipal nº 415/1990, de São Jerônimo. Inconstitucionalidade material por afronta aos artigos 8º e 140, § 1º, II, Constituição Estadual, conjugados com o artigo 145, inciso II, e parágrafo 2º da Constituição Federal.
A taxa de conservação e limpeza de vias e logradouros públicos criada pelos artigos 136, 137 e 138 da Lei Municipal nº 415/1990, de São Jerônimo, não preenche os requisitos da especificidade e divisibilidade porque versa sobre serviços prestados em benefício de toda a comunidade, o que torna impossível a cobrança separadamente, flagrada a inconstitucionalidade material dos referidos artigos por afronta aos artigos 8º e 140, § 1º, II, Constituição Estadual, conjugados com o artigo145, inciso II, e parágrafo 2º da Constituição Federal.

Precedentes do TJRGS e STF.

AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME.
	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70050466366


	Comarca de Porto Alegre

	PROCURADOR-GERAL DE JUSTIçA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 


	PROPONENTE

	MUNICíPIO DE SãO JERôNIMO 


	REQUERIDO

	CâMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE SAO JERôNIMO 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores DesEMBARGADORES Marcelo Bandeira Pereira (Presidente), Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa, Arno Werlang, Newton Brasil de Leão, Sylvio Baptista Neto, Rui Portanova, Jorge Luís Dall´Agnol, Jaime Piterman, Irineu Mariani, Voltaire de Lima Moraes, Marco Aurélio Heinz, Guinther Spode, Genaro José Baroni Borges, Orlando Heemann Júnior, Alexandre Mussoi Moreira, André Luiz Planella Villarinho, Carlos Cini Marchionatti, Cláudio Baldino Maciel, Glênio José Wasserstein Hekman, Tasso Caubi Soares Delabary, Vanderlei Teresinha Tremeia Kubiak, Túlio de Oliveira Martins e Eduardo Uhlein.
Porto Alegre, 22 de outubro de 2012.

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Carlos Eduardo Zietlow Duro (RELATOR)
Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Procurador-Geral de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, visando a retirada dos arts. 136, 137 e 138 da Lei Municipal nº 415/90, do Município de São Jerônimo, que instituiu o Código Tributário do Município, bem como da Tabela XI do respectivo anexo.

Em suas razões, alega que as referidas normas padecem de inconstitucionalidade material, uma vez que ofendem a Constituição Federal e Estadual. Refere que a imposição de taxa pressupõe atividade estatal específica, prestada ao contribuinte que a paga, conforme disposto nos arts. 140, § 1º, inciso II, da Constituição Estadual, combinado com o art. 145, inciso II, da CF/88, o que não ocorreu com os dispositivos objurgados. Ressalta que ao instituir a Taxa de Conservação e Limpeza de Vias e Logradouros Públicos, o art. 136 da Lei nº 415/90 da Lei Municipal em questão, incluiu como fato gerador a disponibilidade do serviço público de limpeza e conservação das vias públicas urbanas, o que se mostra inconstitucional, já que tais serviços são de caráter universal e indivisível. Requer seja declarada a inconstitucionalidade dos artigos 136, 137 e 138 da Lei Municipal nº 415/90, bem como da Tabela XI do respectivo anexo, do Município de São Jerônimo, por afronta aos arts. 8º e 140, parágrafo 1º, inciso II, ambos da Constituição Estadual, combinados com o art. 145, inciso II, e parágrafo 2º, da CF/88.

Manifesta-se o Procurador-Geral do Estado pugnando, genericamente, pela manutenção da totalidade da lei questionada, forte no princípio de que se presume sua constitucionalidade, fl. 188. 

O Município de São Jerônimo presta informações às fls. 191/197, referindo que os serviços objeto da taxa são específicos e divisíveis. Sustenta não existir a inconstitucionalidade pretendida, ressaltando o caráter retributivo do tributo instituído, não havendo que se falar em ofensa ao art. 145, II, da CF/88. Invoca a Súmula vinculante nº 19 do STF. Colaciona jurisprudência, requerendo a improcedência da ação.

A Câmara Municipal de Vereadores de São Jerônimo presta informações, referindo que o projeto de lei que instituiu o Código Tributário do Município obteve aprovação com seis votos favoráveis e 5 votos contrários, com emendas de dois vereadores, bem como parecer de constitucionalidade pela Constituição de Justiça da Casa Legislativa

Opina o Procurador-Geral de Justiça em exercício pela procedência da ação, fls. 207/211.
É o relatório.

VOTOS

Des. Carlos Eduardo Zietlow Duro (RELATOR)

Eminentes colegas. 

Estou por julgar procedente a presente ação para efeito de declarar a inconstitucionalidade dos artigos 136, 137 e 138 da lei Municipal nº 415/90, com o seguinte teor.

ARTIGO 136º - A taxa tem como fato gerador os serviços de limpeza e conservação de vias e logradouros públicos, que objetivam manter limpa a cidade, tais com: 

a) varrição, lavagem e irrigação; 

b) limpeza e desobstrução de bueiros, bocas-de-lobo, galerias de água pluviais e córregos; 

c) capinação; 

d) desinfecção de locais insalubres. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Na hipótese de prestação de mais de um serviço, haverá uma única incidência.

ARTIGO 137º - É contribuinte da Taxa o proprietário, titular do domínio útil ou possuidor a qualquer titulo de imóvel beneficiado pelos serviços de limpeza e conservação das vias e logradouros públicos. 

ARTIGO 138º - A taxa será cobrada conforme o que estabelece a Tabela XI anexa.
Com efeito, prevê o artigo 145, inciso II, da Constituição Federal, que a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão cobrar taxas em razão da utilização de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a sua disposição, norma esta praticamente reprisada no artigo 140, § 1º, II, Constituição Estadual.

O Código Tributário Nacional, por sua vez, em seu artigo 77, dispõe da mesma forma, esclarecendo que serviço específico é aquele que pode ser destacado em unidades autônomas de intervenção, de utilidade ou de necessidade pública; é divisível quando passível de utilização, separadamente, por parte de cada um de seus usuários, segundo artigo 79, II e III, do CTN .

Hely Lopes Meireles, em Direito Municipal Brasileiro, p. 141, 6a. ed., 1993, Malheiros, São Paulo, dispõe que:

A especificidade e a divisibilidade ocorrem, em regra, nos serviços de caráter domiciliar, como os da energia elétrica, água, esgotos, telefonia e coleta de lixo, que beneficiam individualmente o usuário e lhe são prestados na medida de suas necessidades, ensejando proporcionalidade da remuneração. Somente a conjugação desses dois requisitos - especificidade e divisibilidade - aliada a compulsoriedade do serviço, pode autorizar a imposição de taxa. Destarte, não e cabível a cobrança de taxa pelo calçamento de via pública ou pela iluminação de logradouro publico, que não se configuram serviços específicos, nem divisíveis, por serem prestados uti universi e não uti singuli, do mesmo modo que seria ilegal a imposição de taxa relativamente aos transportes urbanos postos à disposição dos usuários, por faltar a esse serviço, específico e divisível, o requisito da compulsoriedade de utilização.

O mesmo autor, na obra Direito Administrativo Brasileiro, p. 276, 12a. ed., 1986, RT , São Paulo, ensina que:

Serviços "uti universi" ou gerais são aqueles que a Administração presta sem ter usuários determinados, para atender a coletividade no seu todo, como os de polícia, iluminação pública, calçamento, e outros dessa espécie. Esses serviços satisfazem indiscriminadamente a população, sem que se erijam em direito subjetivo de qualquer administrado à sua obtenção para o seu domicilio, para a sua rua ou para o seu bairro. Estes serviços são indivisíveis, isto é, não mensuráveis na sua utilização. Daí porque, normalmente, os serviços uti universi devem ser mantidos por imposto (tributo geral) e não por taxa ou tarifa que é remuneração mensurável e proporcional ao uso individual do serviço

Serviço "uti singuli" ou individuais são os que têm usuários determinados e utilização particular e mensurável para cada destinatário, como ocorre com o telefone, a água e a energia elétrica domiciliares. Esses serviços, desde que implantados, geram direito subjetivo a sua obtenção para todos os administrados que se encontrem na área de sua prestação ou fornecimento, e satisfaçam as exigências regulamentares. São sempre serviços de utilização individual, facultativa e mensurável, pelo que devem ser remunerados por tarifa ( preço publico) e não por imposto ou taxa (tributos).

A taxa de conservação e limpeza de vias e logradouros públicos criada pelos artigos 136, 137 e 138 da Lei Municipal nº 415/1990, antes transcritos, não preenche os requisitos da especificidade e divisibilidade porque versa sobre serviços prestados em benefício de toda a comunidade, o que torna impossível a cobrança separadamente, flagrada a inconstitucionalidade material dos referidos artigos por afronta aos artigos 8º e 140, § 1º, II, Constituição Estadual, conjugados com o artigo145, inciso II, e parágrafo 2º da Constituição Federal.

Neste sentido:

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DECLARATÓRIA. TAXAS LIMPEZA PÚBLICA E CONSERVAÇÃO DE CALÇAMENTO. DESCABIMENTO. Indevida a cobrança das taxas de limpeza pública e conservação de calçamento, porque não caracterizam serviços públicos específicos e divisíveis. Aplicação do art. 145, II, da Constituição Federal e dos artigos 77 e 79, II e III, do Código Tributário Nacional. Precedentes jurisprudenciais do STF e TJRGS. Apelação provida liminarmente. (Apelação Cível Nº 70042068999, Vigésima Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Eduardo Zietlow Duro, Julgado em 08/04/2011)
APELAÇÃO CÍVEL. EXECUÇÃO FISCAL. TAXA DE COLETA DE LIXO. LEGALIDADE. TAXA DE LIMPEZA URBANA. ILEGALIDADE. TAXA E CONSERVAÇÃO DE CALÇAMENTO E TAXA DE PREVENÇÃO DE INCÊNDIO. LEGALIDADE. INDEVIDA A DEVOLUÇÃO EM DOBRO. I. Legalidade na cobrança da Taxa de Coleta de Lixo instituída pela lei municipal de Taquara que, entre outros elementos de valoração, prevê como base imponível a localização do imóvel, beneficiado pelo serviço. Precedentes do STF. II. As Taxas de Serviços Urbanos ou Taxa de Limpeza Urbana e a Taxa de Conservação de Calçamento são inconstitucionais porque exigidas a título de serviço prestado `uti universi. IV. Relativamente à Taxa de Prevenção de Incêndio, o egrégio STF concluiu pela sua constitucionalidade, por se tratar de serviço público e divisível, cujos beneficiários são suscetíveis de referência individual. V. Indevida a devolução dos valores em dobro, porque não houve má-fé do Município em realizar a cobrança, que decorreu de erro justificável, e não a má-fé. Apelo parcialmente provido. (Apelação Cível Nº 70048203871, Vigésima Primeira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marco Aurélio Heinz, Julgado em 16/05/2012)
TRIBUTÁRIO. TAXA DE LIMPEZA URBANA E COLETA DE LIXO. MUNICÍPIO DE GENERAL CÂMARA. STF. INCONSTITUCIONALIDADE. PROPRIEDADE RURAL. NÃO OCORRÊNCIA DO FATO GERADOR. 1. Segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal Federa, não é cabível a cobrança de taxa de coleta de lixo vinculada ao serviço de limpeza de logradouros públicos, por tratar-se de serviço cuja fruição não é passível de individualização (RE 256588 ED-EDv). 2. Tratando-se de taxa de serviços urbanos incidente sobre os imóveis urbanos, não incide sobre imóvel sito na zona rural, não alcançado pelos serviços públicos. Recurso conhecido, em parte, e provido. (Apelação Cível Nº 70012554895, Vigésima Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relatora: Des.ª Maria Isabel de Azevedo Souza, Julgado em 15/09/2005) 

Da mesma forma entende o STF:

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. IPTU. ALÍQUOTAS. PROGRESSIVIDADE. TAXA DE COLETA DE LIXO E LIMPEZA PÚBLICA. TAXA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA. COBRANÇA. INCONSTITUCIONALIDADE. SOBRESTAMENTO DO FEITO. DESNECESSIDADE. I. - Inconstitucionalidade da progressividade das alíquotas do IPTU. RE 153.771/MG, Moreira Alves, Plenário. II. - Não é legítima a cobrança de taxa quando vinculada não apenas à coleta de lixo domiciliar, mas também à limpeza de logradouros públicos, em benefício da população em geral, sem possibilidade de individualização dos respectivos usuários. Precedentes. III. - O serviço de iluminação pública não pode ser remunerado mediante taxa, uma vez que não configura serviço público específico e divisível prestado ao contribuinte ou posto a sua disposição. Precedentes. IV. - Agravo não provido. (AI 437564/RJ – Ag. Reg. no Agravo de Instrumento, relator: Min. Carlos Velloso, julgamento: 09/12/03, Segunda Turma – STF)

No mesmo sentido julgamentos monocráticos do STF:

RE 696086 / SP - SÃO PAULO
RECURSO EXTRAORDINÁRIO
Relator(a): Min. JOAQUIM BARBOSA
Julgamento: 13/09/2012.

ARE 698248 / DF - DISTRITO FEDERAL
RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO
Relator(a): Min. CÁRMEN LÚCIA
Julgamento: 06/08/2012.

ARE 684502 / SC - SANTA CATARINA
RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO
Relator(a): Min. RICARDO LEWANDOWSKI
Julgamento: 26/06/2012.

RE 423677 AgR / SP - SÃO PAULO
AG.REG. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO
Relator(a): Min. AYRES BRITTO
Julgamento: 15/03/2012.

AI 756937 / PR - PARANÁ
AGRAVO DE INSTRUMENTO
Relator(a): Min. LUIZ FUX
Julgamento: 29/02/2012.

AI 582590 / RJ - RIO DE JANEIRO
AGRAVO DE INSTRUMENTO
Relator(a): Min. MARCO AURÉLIO
Julgamento: 30/11/2011.
Desta forma, flagrada inconstitucionalidade material, julgo procedente a presente Ação Direta de Inconstitucionalidade para declarar a inconstitucionalidade dos artigos 136, 137 e 138 da Lei Municipal nº 415/1990, de São Jerônimo, por afronta ao artigo 8º e 140, § 1º, II, Constituição Estadual, conjugados com o artigo145, inciso II, e parágrafo 2º da Constituição Federal.

É como voto.

Des. Glênio José Wasserstein Hekman (REVISOR) - De acordo com o Relator.
TODOS OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70050466366, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE."
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